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Monteairo e Bordin: Mesastécnicasem Tribunais de Contas

Os Tribunais de Contas brasileiros, com fundamento na abertura normativa estabelecida pelo artigo 71

da Constituicéo Federal, tém buscado o aprimoramento constante de sua fungdo institucional, por meio
' ipicigti ibueny nara maior efetividade do controle externo e, consequentemente,
)licas.

OPINIAO

Dentre asiniciativas, podem ser mencionadas a crescente

utilizacdo de métodos digitais de anadlise de editais licitatorios — inclusive mediante a utilizacéo de
sistemas de inteligéncia artificial —; e o aprimoramento da estrutura de acordos nos processos de
controle externo, notadamente por meio da celebragéo de termos de g ustamento de gestéo (TAGS) entre
as cortes de contas e 0s gestores publicos responsaveis pelas entidades ou pelos 6rgéos fiscalizados [1].

Neste artigo, serdo apresentadas as mesas técnicas conduzidas no &mbito do Tribunal de Contas do
Municipio de Sdo Paulo (TCM-SP), as quais tém sido objeto de crescente interesse pelas demais cortes
de contas do pais, pelos 6rgéos sujeitos ajurisdicdo do TCM-SP e pela sociedade paulistana [2]

— e, defendemos, estéo inseridas nalogica de iniciativas promovidas pel os 6rgdos de controle externo
em prol do aprimoramento das contratacfes publicas.

Com a experiéncia da realizagdo de diversas mesas técnicas sobre variadas teméticas no decorrer de
diversos anos, 0 TCM-SP instituiu normas procedimentais relacionadas a essas reunides [3]

, uniformizando entendimentos internos sobre o rito a ser seguido pel os participantes, em prol da
seguranca juridica e datransparéncia[4].

As denominadas mesas técnicas guardam semelhanca com as audiéncias judiciais, em que ha a presenca
das "partes’ — no caso, dos 0rgdos técnicos do TCM-SP e dos representantes da Origem [5]

— edo julgador — com a participacédo de servidores |otados nos gabinetes e, eventualmente, com a
presenca dos conselheiros. Trata-se, arigor, de reunides técnicas de trabalho, para discusséo sobre
problemédticas identificadas em processo de fiscalizacdo especifico, ou arespeito de tematica que podera
ser objeto de fiscalizagdo [6].
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Em que pese a participagdo de servidores | otados nos gabinetes dos consel heiros — eventual mente, com
apresenca do proprio relator —, essas reunides ndo apresentam finalidade conciliatoria, na medida em
gue ndo se esta buscando arealizacdo de um acordo entre os 6rgéos técnicos do Tribunal de Contase o
jurisdicionado.

Essa caracteristica ndo impede que dessas reunifes surja a proposta de solucéo das irregularidades
mediante gjustamento, do que pode resultar a celebracdo de TAG entre o gestor responsavel e o Tribunal
de Contas, extraindo-se dai um possivel hibridismo das mesas técnicas — variando entre a apresentacéo
de esclarecimentos e a conciliacdo mediante acordo.

Disso decorre que referidas reunides ndo impedem a eventual conciliagéo de entendimentos,
especiamente em razéo da dinamica das discussdes havidas entre os participantes, com o objetivo de se
esclarecerem as aparentes irregularidades, o contelido dos apontamentos formulados pelas areas técnicas
desta E. corte de contas e, até mesmo, eventuais explicagdes fornecidas pel os representantes da Origem.
Tratar-se-ia, nessa perspectiva, de um viés aclaratorio dessas reunides.

Nessa perspectiva, ainda que ndo necessariamente se extraia das mesas técnicas a abertura para
conciliacdo mediante acordo, verifica-se presente viés colaborativo entre os participantes insito a essas
reunies — afinal, todos sdo servidores publicos municipais —, que podem ser realizadas antes mesmo
dainstauracdo do contraditorio no &mbito do processo de fiscalizacéo.

O resultado dessas distintas caracteristicas — (i) variedade de servidores participantes dessas reunifes; (ii
) registro em ata a ser juntada aos autos; e (iii) viés técnico das discussdes — € que as mesas técnicas
auxiliam o julgador naformagéo de sua convicgao quanto a matériafiscalizada [7]. Em contrapartida,
isso ndo significa que elas possuam natureza decisoria, umavez que ndo se espera do relator a prolacéo
de decisdo monocratica de mérito processual no ambito da mesa técnica.

A0 mesmo tempo, os proprios jurisdicionados tém esclarecidas as principais probleméti cas apontadas
pelo TCM-SP, ocorrendo, ndo raro, de se comprometerem a suspenderem procedimentos licitatérios para
adequacdo — dispensando-se, assim, o0 exercicio do poder cautelar pelo Tribunal de Contas.

As discussdes havidas nas mesas técnicas também permitem aos jurisdicionados o aprimoramento dos
esclarecimentos a serem posteriormente formalizados, por escrito, ao Tribunal de Contas, em
decorréncia da melhor assimilacéo das probleméticas técnicas verificadas no processo de fiscalizagéo;
bem como o aperfeicoamento de editais eivados de irregularidades e de impropriedades.

Nessa perspectiva, as mesas técnicas sao espécies de "dial ogos publico-publicos’ [8], voltadas que estéo
a esclarecimentos reciprocos entre distintos 6rgdos e entes estatais a respeito de matérias constantes do
processo de fiscalizacdo, do que resulta o paulatino aperfeicoamento da gestdo publica— finalidade
tltima dos Tribunais de Contas.

Na prética, as mesas técnicas tém sido convocadas para processos de fiscalizacdo relacionados a
teméti cas complexas — como nas licitacdes de desestatizagbes —, mas também podem abranger
contratos administrativos em execucao que tenham sido objeto de apontamento.
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Além disso, € admitida arealizacdo de mesa técnica, a critério do relator da pasta, para que o 6rgao
jurisdicionado apresente ao TCM-SP projetos de interesse do municipio que poder&o ser objeto de
fiscalizac8o pela corte de contas. A hipétese — semelhante a um road show [9] — também representa
aberturado Tribunal de Contas ao didlogo com os jurisdicionados, mas, neste caso, ocorre previamente a
instauracéo de processo de fiscalizacdo. Nessa situagéo, ha val orizacdo tanto da transparéncia a respeito
de projetos em desenvol vimento pel os 6rgaos jurisdicionalizados, quanto do trato conjunto da coisa
publica, namedida em que se permite aos servidores do controle externo contato inicial com a matéria
— reforgando-se o viés colaborativo dessas reunies.

As mesas técnicas tém se mostrado bastante efetivas ao al cance dos seus objetivos de imprimir maior
transparéncia e cel eridade aos procedimentos de fiscalizagdo, além de estarem bastante afinadas com as
normas internacionais de controle externo.

Nessa perspectiva, tanto a Agenda 2030 das Nagdes Unidas [10] quanto a Declaragéo de Moscou, de
2019, adotada no ambito da Organizacéo Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai),
buscam promover maior proximidade entre o 6rgéo controlador e seus jurisdicionados. A Declaracdo da
Intosal € veemente quanto a necessidade de se estabel ecer "interacdo produtiva entre os 6rgéos de
controle externo e os jurisdicionados:

"10. As EFSpodem ampliar seu impacto positivo ao estabelecer uma interacéo produtiva com o ente
auditado e reforcar a cooperacao e comunicacdo com a comunidade académica e o publico em geral.

DeclaragOes principais.

— A interac8o com o ente fiscalizado € crucial paraexplicar e tornar claras as recomendacdes das EFS e
facilitar a suaimplementacao.

— As EFS podem se beneficiar de uma comunicacéo eficaz entre a EFS e suas partes interessadas, que
melhora a sua habilidade de identificar e analisar os problemas de interesse nacional para atomada de
decisdes baseada em informagdes sobre um programa, projeto ou atividade. (...)"

O estabel ecimento de normas procedimentai s rel acionadas a essas reunides atende a seguranca juridica e
valoriza o proprio didlogo institucional que deve haver entre os diferentes 0rgaos e entes estatais,
especiamente em prol do aperfeicoamento da gestdo municipal e da adequada destinagdo de recursos
publicos.
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[1] A respeito dos Termos de Ajustamento de Gestdo, conferir Newton A. P. Bordin (2020, pag. 389-
403).

[2] A respeito desse crescente interesse, importa fazer referéncia a primeira transmissao publica de mesa
técnica, ocorrida em 01/10/2020, referente ao processo de fiscalizac&o do Pregéo Eletronico n®
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47/SME/2020, cujo objeto era a aquisicdo de tablets para distribuicéo aos alunos darede publica. Cf.
"assista ao vivo: mesatécnicado TCMSP com a Secretaria Municipal de Educacéo para discutir edital
da aguisicéo de tablets para arede municipal de ensino”, Tribunal de Contas do Municipio de Sdo Paulo
; €"Covas quer dar 100 mil tablets para colégios da periferia antes de elei¢céo’, O Estado de Sao Paulo.

[3] Conferir, especialmente, a Resolucdo n° 02/20, que é especifica sobre a matéria ora em apreco. O
artigo 6° da Resolucéo n° 18/19 trata da convocacdo de mesas técnicas pelo conselheiro relator, no
exercicio do juizo cautelar ou mediante justificativa.

[4] A normatizagdo, alias, esta em sintonia com o artigo 30 da Lei de Introdugdo as Normas do Direito
Brasileiro (Lindb), com aredacdo dada pelaLel Federal n° 13.655/18.

[5] Parafins de processo de controle externo, a utilizag&o do termo "parte" para se referir ao
jurisdicionado ndo € juridicamente apropriado, pois se esta diante de situacdo de fiscalizacdo, em que ha
o fornecimento de informagdes ao 6rgdo de controle externo, ainda que se possa, ao final, apenar agentes
considerados responsaveis pelairregularidade. Também néo se verifica a presenca de uma " contraparte”
Nnos processos de controle externo, ndo se prestando os 6rgdos técnicos a defesa intransigente de um
interesse proprio, mas sim afiscalizacéo da legalidade, da legitimidade, da economicidade, da aplicacédo
das subvencdes e da rentincia de receitas.

[6] A Resolugdo n° 02/20 ndo fixa 0 momento de realizacdo das mesas técnicas, que podem ocorrer
mesmo antes dainstauracéo de processo de controle externo, como nos casos relacionados a
apresentacao de projetos de interesse do municipio que possam atrair a competéncia fiscalizatoria do
TCM-SP (artigo 29, 1, "a").

[7] Nesse aspecto, as mesas técnicas poderiam ser consideradas anédlogas as inspecdes judiciais.

[8] A expresséo é de Gustavo Henrique de Carvalho Schiefler (2016: pag. 286).

[9] Idem, pag. 284 e ss.

[10] No &mbito do Objetivo 16 (Paz, Justica e Institui¢ces Eficazes), podem ser identificadas, no
minimo, as seguintes metas relacionadas a iniciativa objeto deste artigo:
16.5 Reduzr substancialmente a corrupgao e o suborno em todas as suas formas.

16.6 Desenvolver instituicOes eficazes, responsaveis e transparentes em todos os niveis.
16.7 Garantir atomada de decisdo responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os nivels.
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